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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : UILSON FERREIRA (PRESO)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NEGATIVA DA POSSE EM RELAÇÃO À  MAIOR 
QUANTIDADE DE DROGAS ENCONTRADAS. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVANTE REINCIDENTE. 
ESTAVA EM GOZO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. INVIÁVEL 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.  
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. Primeiramente, a alegada ausência de contemporaneidade, não foi 
analisado pelo Tribunal, o que impede o exame direto por esta Corte, 
por configurar indevida supressão de instância. Precedentes.
4. Segundo, sobre o argumento de que em poder do agravante foi 
encontrada somente uma quantidade ínfima de drogas, sendo que a 
maior quantidade não lhe pertencia, registro ser inviável a análise, no 
âmbito restrito do habeas corpus, por se tratar de tese que, por sua 
própria natureza, demanda dilação probatória. As provas dos autos 
devem ser apreciadas durante a instrução criminal, sob o crivo do 
contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua revisão.
5. A prisão preventiva está devidamente justificada, visando a garantia 
da ordem pública, pois trata-se de paciente reincidente, além de que 
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estava em gozo de liberdade provisória, quando voltou a ser preso. 
Precedentes.
Ademais, foi destacado que a droga apreendida continha inscrições 
alusivas à facção criminosa Comando Vermelho.
6. No caso dos autos, todavia, foi demonstrada a necessidade custódia 
cautelar, de modo que é inviável a substituição da prisão preventiva por 
medidas cautelares diversas, eis que a gravidade concreta da conduta 
delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua 
soltura. Precedentes.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 28 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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estava em gozo de liberdade provisória, quando voltou a ser preso. 
Precedentes.
Ademais, foi destacado que a droga apreendida continha inscrições 
alusivas à facção criminosa Comando Vermelho.
6. No caso dos autos, todavia, foi demonstrada a necessidade custódia 
cautelar, de modo que é inviável a substituição da prisão preventiva por 
medidas cautelares diversas, eis que a gravidade concreta da conduta 
delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua 
soltura. Precedentes.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de UILSON FERREIRA 

contra decisão monocrática, por mim proferida, onde não conheci do habeas corpus, 

mantendo a prisão preventiva (e-STJ fls. 55/63).

Inconformado, o agravante reitera a ausência de contemporaneidade entre os 

fatos ocorridos em 28/2/2023 e a decretação da prisão preventiva em 12/9/2023, ou seja, 

07 meses depois da ocorrência.

Afirma que em poder do agravante foi encontrado somente 5,7 gramas de 

crack e que as demais drogas foram apreendidas no terreno do vizinho, por onde o 

agravante teria passado em tentativa de fuga, conforme sustentado pelos próprios 

policiais.

Por fim, reitera a ausência de fundamentos para a prisão preventiva, 

argumentando que o histórico criminal do agravante, por si só, não constitui fundamento 

idôneo para justificar a prisão preventiva.

Assim, pede a reconsideração da decisão anterior ou que recurso seja levado a 

julgamento para Quinta Turma, bem ainda seja conhecido e processado para conceder a 

ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva do agravante, com a aplicação de 

medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP.

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Subsistem inabaláveis esses fundamentos, os quais são suficientes para manter 
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a decisão agravada.

Com efeito, o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 

recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, 

com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede 

a ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 

do Código de Processo Penal.

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada 

em lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e 

revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 

que traduzem bem essa compreensão: STF, AgRg no HC n. 128.615, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 

30/9/2015;STF, HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator para 

acórdão Ministro EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 

28/8/2015; STJ, HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, Dje 13/10/2014.

Primeiramente, a alegada ausência de contemporaneidade, não foi analisado 

pelo Tribunal, o que impede o exame direto por esta Corte, por configurar indevida 

supressão de instância. Como é cediço, "Matéria não enfrentada na Corte de origem não 

pode ser analisada diretamente neste Tribunal Superior, sob pena de supressão de 

instância" (HC n. 378.585/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado 

em 6/4/2017, DJe 20/4/2017).
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No mesmo sentido, é entendimento da Corte Maior que “[...] o exaurimento da 

instância recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a competência do Supremo 

Tribunal Federal, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta Corte (HC 

129.142, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, Rel. p/ acórdão Ministro ALEXANDRE DE 

MORAES Primeira Turma, DJe de 10/8/2017; RHC 111.935, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

Primeira Turma, DJe de 30/9/2013; HC 97.009, Rel. p/ acórdão: Ministro TEORI 

ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de 4/4/2014; HC 118.189, Rel. Ministro RICARDO 

LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 24/4/2014)”. (HC n. 179.085, Rel. Ministro 

MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 5/8/2020, DJe 25/9/2020).

Segundo, sobre o argumento de que em poder do agravante, foi encontrada 

somente uma quantidade ínfima de drogas, sendo que a maior quantidade, não lhe 

pertencia, pois foi encontrada em um terreno vizinho, por onde teria passado no momento 

em que estava em fuga, registro ser inviável a análise, no âmbito restrito do habeas 

corpus, por se tratar de tese que, por sua própria natureza, demanda dilação probatória. 

As provas dos autos devem ser apreciadas durante a instrução criminal, sob o crivo do 

contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua revisão.

Com efeito, segundo o STF, “não se admite no habeas corpus a análise 

aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência do Paciente” (HC n. 

115.116/RJ, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

16/9/2014, DJe 17/11/2014).

Também é o entendimento desta Corte que “reconhecer a ausência, ou não, de 

elementos de autoria e materialidade delitiva acarreta, inevitavelmente, aprofundado 

reexame do conjunto fático-probatório, sendo impróprio na via do habeas corpus” (RHC 

n. 119.441/CE, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 7/11/2019, 

DJe 3/12/2019).

Passa-se aos fundamentos da prisão preventiva.

O MM. Juiz de primeiro grau, ao decretar a prisão preventiva, manifestou- se 

nos seguintes termos (e-STJ fl. 38 - grifei):

[...]
As circunstâncias abarcadas no presente processo, são de extrema gravidade, 
traduzem lesividade social e causam temor para a coletividade, passível de 
comprometer a ordem pública, notadamente pela comprovação de repetição 
de condutas análogas. O acusado possui outras passagens pela prática do 
crime de tráfico de drogas, com condenação, já tendo sido preso em 
flagrante, inclusive, pelo que se observa o seu consolidado envolvimento 
com o comércio de entorpecente. Outrossim, cumpre ressaltar que o 
material apreendido continha inscrições que apontam o envolvimento do 

Documento eletrônico VDA39317810 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 29/11/2023 14:17:09
Código de Controle do Documento: 2c1fee62-cbd3-45c4-8571-281c07ff3857



acusado com a facção criminosa Comando Vermelho, responsável por 
inúmeros homicídios cometidos em nossa região, especialmente em razão da 
disputa pelo domínio de pontos de venda de drogas.
 

O Tribunal denegou a ordem. Veja-se teor (e-STJ fl. 25 - grifei):

[...]
A autoria está indiciada pela dinâmica da abordagem, em que foi encontrado 
na residência do paciente o material entorpecente com inscrições alusivas à 
facção criminosa.
Ademais, o paciente possui outras anotações, inclusive uma condenação 
anterior por tráfico de drogas, sendo reincidente específico. Sua ficha penal 
evidencia que estava em liberdade quando voltou a ser preso.
Também não é o caso de conversão da prisão em outras medidas cautelares, 
pois como já dito, o fato é extremamente grave e deve o Judiciário resguardar 
a ordem pública e a paz social em face daqueles que praticam ilicitudes.
 
 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal.

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando 

concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada 

em fundamentação concreta, não em meras conjecturas.

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige que venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será 

preso senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente 

(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das 

decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso 

IX).

Como visto, a prisão preventiva está devidamente justificada, visando a 

garantia da ordem pública, pois trata-se de paciente reincidente, além de que estava em 

gozo de liberdade provisória, quando voltou a ser preso.

"Ante a constatação de tratar-se de acusado reincidente, tem-se como viável a 

prisão preventiva, considerada a sinalização de periculosidade” (HC n. 174.532/PR, 

Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 19/11/2019, DJe 

Documento eletrônico VDA39317810 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 29/11/2023 14:17:09
Código de Controle do Documento: 2c1fee62-cbd3-45c4-8571-281c07ff3857



2/12/2019).

Efetivamente, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da 

ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 

antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais 

em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).

Com efeito, "O histórico criminal do agente, a revelar fundado receio de 

reiteração na prática criminosa, autoriza, por si só, o decreto de prisão preventiva como 

forma de garantir a ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal" 

(HC n. 304.240/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado 

em 5/5/2015, DJe 14/5/2015).

Ainda, "A garantia da ordem pública, para fazer cessar a reiteração criminosa, 

é fundamento suficiente para a decretação e manutenção da prisão preventiva " (RHC n. 

55.992/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 19/3/2015, DJe 

16/4/2015).

"Evidenciada a reiteração delitiva e o descumprimento de medida cautelar 

anterior, não há ilegalidade no indeferimento da prisão domiciliar" (HC n. 

498.374/RJ, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 

25/6/2019, DJe 1º/7/2019).

Efetivamente, "o descumprimento de medida cautelar anteriormente imposta, 

quando da concessão da liberdade provisória, é motivo legal para a decretação da prisão 

preventiva. Inteligência dos artigos 312, parágrafo único, e 282, § 4º, ambos do Código 

de Processo Penal" (HC n. 422.646/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, Quinta Turma, julgado em 20/2/2018, DJe de 27/2/2018).

Ademais, foi destacado que a droga apreendida continha inscrições alusivas à 

facção criminosa Comando Vermelho.

Convém ainda anotar que a Lei n. 12.403/2011 estabeleceu a possibilidade de 

imposição de medidas alternativas à prisão cautelar, no intuito de permitir ao magistrado, 

diante das peculiaridades de cada caso concreto e dentro dos critérios de razoabilidade e 

proporcionalidade, resguardar a ordem pública, a ordem econômica, a instrução criminal 

ou a aplicação da lei penal.
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Nos termos do art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, modificado pela 

Lei n. 13.964/2019, “a prisão preventiva somente será determinada quando não for 

cabível a sua substituição por outra medida cautelar, observado o art. 319 deste Código, e 

o não cabimento da substituição por outra medida cautelar deverá ser justificado de forma 

fundamentada nos elementos presentes do caso concreto, de forma individualizada”.

No caso dos autos, todavia, foi demonstrada a necessidade custódia cautelar, 

de modo que é inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 

diversas, eis que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública 

não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 1º/6/2017, DJe 

9/6/2017; RHC n. 82.978/MT, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

Quinta Turma, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC n. 394.432/SP, Relatora Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 1º/6/2017, DJe 

9/6/2017”. (AgRg no HC n. 779.709/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 

Turma, julgado em 19/12/2022, DJe 22/12/2022).

Assim, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da 

prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais brandas.

Dessa forma, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser reparado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, conheço do agravo regimental, mas lhe nego provimento.

É como voto.
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAELA DIAS TEODORO 
ADVOGADO : RAFAELA DIAS TEODORO  - RJ207504 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : UILSON FERREIRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UILSON FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : RAFAELA DIAS TEODORO  - RJ207504 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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